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ESTADO DO PARANÁ




 
PROJETO DE LEI Nº.006/2019
                  

“Dá redação complementar a dispositivos da Lei Municipal nº.561, de 29 de outubro de 2001, da Lei Municipal nº.750, de 03 de dezembro de 2006, da Lei Municipal nº.850, de 25 de novembro de 2009, que tratam do Quadro Efetivo de Servidores do Poder Executivo do Município de Rio Branco do Sul, e dá outras providências”.


 
A Câmara Municipal de Rio Branco do Sul, Estado do Paraná aprova, eu, CEZAR GIBRAN JOHNSSON, Prefeito do Município, sanciono, a seguinte lei:



 
Art.1º.)-Ficam estabelecidos nos termos desta Lei, a carga horária semanal, o número de vagas, os valores dos vencimentos em reais, das atribuições, das atribuições específicas e complementares e dos requisitos e dos requisitos de escolaridade dos cargos de:




I-Arquiteto e Urbanista; 



II-Bibliotecário;




III-Fiscal de Obras e Posturas; 




IV-Fisioterapeuta e




V-Nutricionista.




§ 1º O anexo I, parte integrante desta Lei trata do número de vagas, da carga horária e dos vencimentos dos cargos enumerados nos incisos a V, do caput deste artigo.




§ 2º O anexo II, parte integrante desta Lei trata do sumário das atribuições, das atribuições específicas e complementares e dos requisitos de escolaridade dos cargos enumerados nos incisos I a V, do caput deste artigo.




Art.2º.)-Através de Decreto, o Poder Executivo poderá determinar jornadas de trabalhos concentradas ou diferenciadas para cada um dos cargos nominados nos anexos I e II, parte integrante desta Lei.




Art.3º.)-A diferença de vencimentos entre os níveis nos cargos enumerados no anexo I, parte integrante desta Lei, será de 3,00% (três por centos).




Parágrafo Único) – A diferença de vencimentos entre os níveis nos cargos enumerados no anexo I, parte integrante da Lei Municipal nº.1.182, de 06 de fevereiro de 2019, será de 3,00% (três por cento).




Art.4º.)-O anexo III, parte integrante desta Lei, trata das atribuições,  das atribuições especificas e complementares do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais.




§ 2º Através de Decreto, o Poder Executivo poderá determinar jornada de trabalhos concentradas ou diferenciadas para o cargo de que trata o caput desta Lei.




§ 3º O vencimento mensal de que trata o § 1º será devido a partir do 1º mês subsequente a data de publicação desta Lei. 



Art.5º.)-O anexo IV, parte integrante desta Lei, trata das atribuições, das atribuições específicas e complementares do cargo de Guardião.




§ 1º O vencimento mensal rem reais para o cargo de que trata o caput deste artigo é de R$.l.210,00 (um mil, duzentos e dez reais), com carga horária semanal de 40 (quarenta) horas.




§ 2º Através de Decreto, o Poder Executivo poderá determinar jornadas de trabalhos concentradas ou diferenciadas para o cargo de que trata o caput, inclusive determinando jornada de trabalho em Regime de Escala de 12 (doze) horas por 24 (vinte e quatro) horas.




Art.6º.)-Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, exceto quanto aos vencimentos incluídos e/ou alterados e constante do anexo I, parte integrante desta Lei, cuja vigência se dará a partir do chamamento dos novos aprovados em concurso público e/ou em processo seletivo simplificado, ficando revogadas todas as disposições de lei que tratam do Quadro Efetivo de Servidores do Poder Executivo do Município de Rio Branco do Sul, que colidam com as disposições da presente Lei.






Art.2º.)-Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.




Edifício da Prefeitura do Município de Rio Branco do Sul, em ......




CEZAR GIBRAN JOHNSSON






Prefeito
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